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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

 

Aquisição de microscópios ópticos binoculares visando reposição de equipamentos 

da mesma natureza, para o CCB e CCS, conforme especificações da planilha abaixo: 

AMPLA DISPUTA – COTA PRINCIPAL 

Item Cód.GMS Cód. 

CAT/MAT

Compras

Gov 

Especificação Qtde Unid Vl.Máx Unit 

(CRITÉRIO DE 

ACEITABILIDADE DE 

PREÇOS) 

Vl.Máx Total 

1 660357630 

 

601089 Microscópio óptico 

Binocular 

27 un R$ 11.404,61 R$ 307.924,47 

 

 

COTA RESERVADA À ME/EPP/MEI 

Item Cód.GMS Cód. 

CAT/MAT

Compras

Gov 

Especificação Qtde Unid Vl.Máx Unit 

(CRITÉRIO DE 

ACEITABILIDADE DE 

PREÇOS) 

Vl.Máx Total 

2 660357630 

 

601089 Microscópio óptico 

Binocular 

8 un R$ 11.404,61 R$ 91.236,88 

 

 

1.1. Não será permitida a proposta parcial por item, quando este envolver mais de 

uma unidade a ser fornecida, pela natureza técnica do produto e levando em 

consideração que o objeto da contratação não é de grande vulto, visto que o referido 

procedimento não acarretaria em celeridade, economia e vantajosidade na 

contratação. 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1.2.1Corpo Armação de metal em alumínio, Cobertura protetora Sistema ótico Infinity 

Sistema de iluminação Sistema de iluminação transmitida embutida, consumo de 

energia do LED: 0,5 W (valor nominal) Focalização Movimento de altura da platina 

sistema de movimentação da platina realizada por fios guia, que além de maior 

precisão, possui baixa manutenção e é facilmente substituído (movimento grosseiro: 

15 mm), limitador de ajuste grosseiro, ajuste de torque para botão de ajuste grosseiro, 

botão de ajuste fino (gradação mínima e ajuste: 2,5 µm) Tambor rotativo Tambor 

quádruplo fixado Platina Cabo do movimento mecânico da platina fixa Faixa de 

manobra: 76 mm (X) x 30 mm (Y), suporte para amostra, Escala da posição da 



amostra Tubo de observação Tubo binocular com inclinação de 30° Variação do ajuste 

da distância interpupilar: 48 – 75 mm, ajuste da ocular: 370,0 – 432,9 mm. Objetivas: 

Plano acromático, antifungo 4x NA: 0,10 W.D.: 27,8 mm 10x NA: 0,25 W.D.: 8,0 mm 

40x NA: 0,65 W.D.: 0,6 mm 100xOil NA: 1,25 W.D.: 0,13 mm, Ocular (10x) Número do 

campo (N.C.): 20 (antifungo), Acessórios opcionais Reflexão do espelho (CH20-MM), 

ocular de 15x(WHSZ15X-H: N.C. 12, antifungo), estojo de madeira exclusivo, 

micrometro ocular, parada de campo escuro (CH2-DS+CH2-FH) Peso Aprox. 5,9 kg 

Voltagem nominal/corrente elétrica CA 100–240 V, 50/60 Hz, 0,4 A Consumo de 

energia Menor que 2 W. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à 

garantia legal, é de, no mínimo, 9 (nove) meses totalizando 12 meses, ou pelo prazo 

fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

ao fim do prazo da garantia legal. 

 

1.2.2 Os equipamentos deverão ser novos, sem uso, não sendo aceitos equipamentos 

recondicionados, remanufaturados ou equivalentes. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

 

1.3.1 Não há padronização para a contratação deste objeto. 

 

1.4 DO FORNECIMENTO 

 

1.4.1 Os itens devem ser entregues em remessa única no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, do recebimento da ordem de fornecimento (OF) e/ou nota de empenho (NE) 

emitida pela Divisão de Compras da UEM, entregues na Divisão de Patrimônio da 

UEM, Bloco O10, Avenida Colombo, 5790, Zona 7, Maringá – PR. 

 

1.5 AMOSTRAS 

 

1.5.1 Não há necessidade de apresentação de amostra. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 Trata-se de solicitação de instrução de processo licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico para aquisição de microscópios biológicos binoculares, visando à reposição 
de equipamentos da mesma natureza, atualmente em uso nos cursos atendidos pelo  
Centro de Ciências da Saúde e pelo Centro de Ciências Biológicas da Universidade 
Estadual de Maringá (UEM), muitos dos quais possuem mais de 30 anos de utilização 
contínua. 
 
A UEM oferece cursos de graduação em diversas áreas do conhecimento, atendendo 
à população do Estado do Paraná e de outras regiões do país. Ao longo dos anos, os 
projetos pedagógicos desses cursos vêm sendo constantemente atualizados, com 
vistas à modernização das grades curriculares e à manutenção da excelência na 
formação acadêmica. Atualmente, os cursos possuem duração média de 4 a 5 anos, 



com ingresso anual de 40 a 80 alunos, os quais participam regularmente de atividades 
teóricas e práticas que demandam o uso intensivo de microscópios. 
 
No entanto, a maioria dos microscópios disponíveis foi adquirida há mais de três 
décadas, sendo submetida a uso contínuo por diversas turmas ao longo desse 
período. Apesar de terem passado por múltiplas revisões e manutenções, muitos 
desses equipamentos encontram-se atualmente inoperantes ou em condições 
precárias de funcionamento, além de apresentarem tecnologia defasada e 
indisponibilidade de peças de reposição no mercado nacional. Estima-se que menos 
de 10% dos microscópios estejam em condições parciais de uso. 
 
Tal cenário tem comprometido significativamente a realização das aulas práticas e o 
adequado desenvolvimento das disciplinas ofertadas aos cursos dos Centros 
supracitados, prejudicando a aprendizagem dos acadêmicos e a formação técnica 
necessária para o exercício profissional e para o acompanhamento de disciplinas 
subsequentes. 
 
Diante disso, evidencia-se a necessidade urgente de aquisição de novos 
equipamentos em condições adequadas de funcionamento, a fim de garantir a 
qualidade do ensino e a continuidade das atividades práticas essenciais à formação 
dos estudantes. Nesse sentido, os Centros propõem a aquisição de 35 unidades de 
microscópios ópticos, a serem entregues em parcela única, destinadas à reposição 
dos equipamentos obsoletos ou inservíveis, sendo, 25 para o CCB e 10 para o CCS. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

A solução consiste na aquisição de 35 (trinta e cinco) microscópios Biológicos 

Binoculares, com tecnologia LED e Óptica Infinita, incluindo a entrega. O objeto visa 

atender às necessidades de ensino do Centro de Ciências Biológicas e do setor de 

Parasitologia Básica do Centro de Ciências da Saúde, garantindo a precisão em 

análises laboratoriais e a durabilidade necessária para o uso institucional contínuo. 

 

Em observância ao Art. 341 do Decreto nº 10.086/2022, a solução foi planejada 

considerando todas as etapas do ciclo de vida do equipamento: 

Fase de Aquisição: Seleção de equipamentos com alta durabilidade e baixo índice 

de obsolescência tecnológica. 

Fase de Utilização: Equipamentos com baixo consumo de energia (Iluminação LED) 

e ergonomia voltada para evitar lesões por esforço repetitivo dos operadores. 

Fase de Manutenção: Estrutura robusta que exige intervenções mínimas, com 

disponibilidade de peças de reposição no mercado nacional. 

 

4. PESQUISA DE PREÇOS 

 

4. Para formação dos preços máximos foi realizada ampla pesquisa de preços, em 
conformidade com o disposto no artigo 368, do Decreto Estadual n. 10.086/2022 
sendo realizadas cotações por meio do sistema de Banco de Preços em atendimento 
aos incisos I, II, III, IV e V do art 5°, conforme relatório anexo ao processo. 

4.2 O critério de formação de preços foi da MÉDIA DE PREÇOS dos preços orçados, 
nos termos do §3º do artigo 368, do Decreto Estadual nº 10.086/2022, sendo utilizado 
este critério a fim de assegurar maior competitividade, qualidade e economicidade, 
minimizando a ocorrência de licitação fracassada ou deserta, sem deixar de buscar o 
menor custo para administração.  



 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO 
5.1A presente contratação será realizada por item, a fim de ampliar a competitividade entre 
os fornecedores e possibilitar a obtenção de preços mais vantajosos para a Administração. 
 

6. SUSTENTABILIDADE 
 
6.1 Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade: 
 
- Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 
 
- Que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, 
como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 
similares; 
 
- Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

7. A presente contratação adotará COTA RESERVADA para ME/EPP/MEI, no 

percentual de 25%, sendo de AMPLA DISPUTA para o item 1, e EXCLUSIVA para 

ME/EPP/MEI para o item 2. Para o certame, será levado em conta o critério de menor 

preço para definição da empresa vencedora após o encerramento da etapa de lances 

verbais no respectivo procedimento, devendo as empresas participantes atenderem 

aos dispositivos legais pertinentes. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

8.1O objeto desta licitação/contratação é classificado como bem comum, pois possui 

especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidos em edital, 

conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO 

 

9.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da ordem de 

fornecimento (OF) e/ou nota de empenho (NE) emitida pela Divisão de Compras da 

UEM, em remessa única, na Divisão de Patrimônio da UEM, conforme endereço 

indicado no Anexo VI deste edital.  

9.2 Não há produtos perecíveis no objeto. 

9.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 



verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

9.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

9.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

9.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.7 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos 

endereços relacionados no Anexo VI deste Edital ou no Aviso de Dispensa, conforme 

as condições e as necessidades do licitante. 

9.8 Os critérios para o recebimento estão especificados no item 7 do Anexo VII (minuta 

do contrato). 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, ou a prestação do serviço, 

conforme especificações, prazo e local constantes no edital, ou aviso de dispensa e 

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, 

e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 

1990); 

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de 

referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 



10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme 

legislação vigente; 

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando houver: 

10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela 

Administração; 

10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização 

de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do 

trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 

10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10. Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade:  

10.1.10.1 Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 

10.1.10.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

– INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação 

aos seus similares; 

10.1.10.3 Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 os equipamentos deverão ser novos, sem uso, não sendo aceitos 

equipamentos recondicionados, remanufaturados ou equivalentes. 

10.2.5 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 



10.2.6 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através 

de comissão ou de servidores especialmente designados; 

10.2.7 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.8 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal 

e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.9 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.10 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva 

da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 

além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 

execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.11 adotar providências necessárias para a apuração das infrações 

administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à 

Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público 

competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.12 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo Contratado. 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 

30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o 

adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e 

notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 

emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, 

destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do 

Estado do Paraná paro licitantes sediados em outro Estado da Federação) e 

Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas 

as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 

exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 

constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de 

obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos 

dados da conta corrente junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, 

conforme o disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas 

no mesmo diploma legal. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 

12.4.1 das Condições Gerais do Pregão, ou do previsto no Aviso de Dispensa. 

11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, 

os valores serão descontados da fatura apresentada. 



11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da UNIVERSIDADE ESTADUAL 

DE MARINGÁ - CNPJ 79.151.312/0001-56 e/ou outra dotação/CNPJ conforme 

indicação da Nota de Empenho / Ordem de Fornecimento; constando número da 

licitação. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

        365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 

6%. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE 

CONTRATAÇÃO 

 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital ou aviso de 

dispensa. 

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no edital. 

12.3 Não há exigência de habilitação complementares, como qualificação técnica e/ou 

a dispensa de exigência de atestado de capacidade técnica, tendo em vista a natureza 

dos produtos a serem adquiridos.  

12.4 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições 

Específicas do Pregão. 

12.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital, ou no 

Aviso de Dispensa. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, 

cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 



c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo 

aditivo ao contrato. 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

 

14.1 Será vedada a subcontratação do objeto contratual.  

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

15.1.1 Em razão da natureza do objeto não há necessidade de garantia uma vez que 

o objeto será cumprido no momento da entrega do equipamento, em cota e 

pagamento único. 

 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

 

16.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 9 (nove) meses totalizando 12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, 

se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao fim do prazo da 

garantia legal.   

16.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

16.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas técnicas específicas. 

16.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 

16.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 

apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 

utilizadas na fabricação do equipamento. 

16.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a 

partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 

Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

16.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

do Contratado, aceita pelo Contratante. 



16.8 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 

dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

16.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos. 

16.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 

de responsabilidade do Contratado. 

16.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual. 

 

17. VIGÊNCIA 

 

17.1 A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

publicação no PNCP, considerando-se o previsto no artigo 94, da Lei 14.133/2021, 

que estabelece como condição para sua eficácia e visando não haver divergências 

entre início da vigência e da eficácia. O comprovante da publicação no PNCP deverá 

ser anexado ao e-Protocolo e encaminhado juntamente com o contrato para a 

Contratada. 

17.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não 

for concluído no período firmado no contrato.  

17.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: a) o contratado 

será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; b) 

a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

17.2 Não obstante, oportunamente, visando aplicar o princípio da eficiência a 

Administração poderá reanalisar a possibilidade de substituição do instrumento 

contratual aqui tratado por outro instrumento hábil.  

18. DO REAJUSTAMENTO 

 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto 

na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), índice amplamente utilizado para medir a variação dos 

preços de produtos para consumo.  

18.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

18.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 

136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 



18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir do último reajuste. 

18.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data 

da sua assinatura. 

18.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 

procedimento próprio. 

18.5 Contudo, visando aplicar o princípio da eficiência, a Administração poderá 

reanalisar a possibilidade de substituição do instrumento contratual aqui tratado por 

outro instrumento hábil. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade CCB: 54.01.00.0 

Fonte de Recursos CCB: 500 

Ação Programática CCB: 2.54.281.4401 

Gestão/Unidade CCS: 56.01.00.0 

Fonte de Recursos CCS: 501 

Ação Programática: 2.56.248.0450; 

Dotação: 4532.12.364.34.8122 

Elemento de Despesa: 44905208  

19.1.1 E as demais dotações conforme OF (Ordem de Fornecimento) ou TED. 

 

19.2 As Atesto o alinhamento da Contratação com o Plano de Contratações Anual – 

PCA 2026 da instituição, com número de ordem 2987, informado no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP. 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1 O licitante/fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às 

sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos 

arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de 

eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B, do Título XI, 

do Código Penal. 

21. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022 

 

21.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que 

observaram integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 



2022 e as orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-

Geral do Estado do Paraná. 

22. GERENCIAMENTO DE RISCO 

22.1 O gerenciamento de risco foi dispensado nos termos do que prevê o art. 17B, §§ 

2º e 3º, do Decreto nº 10.086/2022, conforme justificativa constante no Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

 

Maringá, 27 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

Weferson Junio da Graça 

Matrícula: 110322 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

 

 

 

Sueli de Oliveira S. Lautenschlager 
Matricula: 80968 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 
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